
EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE E N° : PREGÃO PRESENCIAL nº 028/2018

  EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP

TIPO : MENOR PREÇO POR ITEM

PROCESSO : 19.30.1516.0000183/2018-14

DATA DA ABERTURA : 14 de setembro de 2018

HORA DA ABERTURA : 09h30min (nove horas e trinta minutos)

LOCAL : Quadra 202 Norte, Av. LO-04, Conj. 01, Lt. 5/6, CEP. 77.006-218. Palmas - TO

1. PREÂMBULO

1.1. A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, através de sua Comissão Permanente

de Licitação, torna público que fará realizar,  em sessão pública, no dia, horário e local acima indicados, licitação na

modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS,  destinada  a  selecionar  proposta  mais  vantajosa,  objetivando  a  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  E

EQUIPAMENTOS, destinados ao atendimento das necessidades do Setor de Saúde desta Procuradoria-Geral de Justiça

do Estado do Tocantins, conforme especificações constantes do Anexo II deste Edital, regida pela Lei nº 10.520 de 17

de julho de 2002, regulamentada internamente pelo ATO PGJ nº 021/2016, pelo Decreto Federal nº 7.892/2013, pelo

ATO PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, além

das demais normas pertinentes e das condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos.  Este Pregão será

conduzido pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 126/2018, publicada no DOMP/TO

nº 473 de 06 de março de 2018.

1.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrer qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão

pública  na  data  prevista,  fica  a  mesma  adiada  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  local  e  horário

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário. 

1.3. Constituem partes integrantes deste Edital:

1.3.1. Anexo I – Modelo de Declaração de Habilitação;

1.3.2. Anexo II – Termo de Referência;

1.3.3. Anexo III – Declaração de cumprimento das condições de habilitação para Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte;

1.3.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

1.3.5. Anexo V – Modelo das Propostas;

1.3.6. Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços;

1.3.7. Anexo VII – Modelo de Requisição de Fornecimento;

1.3.8. Anexo VIII – Minuta do Termo de Garantia de Fornecedor;

1.3.9. Anexo IX – Minuta do Contrato.

2. DEFINIÇÕES

2.1.  Sistema de Registro de Preços – SRP: conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à

prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras (inciso I do parágrafo único do art. 2º do Decreto

Federal nº 7.892/2013).

2.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura

contratação,  em que  se  registram os  preços,  fornecedores,  órgãos  participantes  e  condições  a  serem praticadas,
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conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas (inciso II do parágrafo único do

art. 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013).

2.3.  Órgão Gerenciador:  órgão  ou  entidade da  administração  pública  responsável  pela  condução  do  conjunto  de

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente (inciso III do

parágrafo único do art. 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013).

2.3.1. Fica esclarecido que, para a presente licitação, o Órgão Gerenciador será a Procuradoria-Geral de Justiça do

Estado do Tocantins, por meio da Área de Contratos.

3. DO OBJETO

3.1. O objeto do presente pregão consiste na fixação de preços dos itens descritos no Anexo II, por meio do SISTEMA

DE REGISTRO DE PREÇOS para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, destinados ao atendimento das

necessidades do Setor de Saúde desta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações

constantes do Anexo II deste Edital.

3.2. As quantidades descritas são estimativas máximas para fornecimento durante 12 (doze) meses, com entregas em

períodos alternados e quantidades definidas de acordo com as necessidades desta Procuradoria-Geral de Justiça.

3.3. Os materiais e equipamentos, objeto deste Edital, deverão atender às exigências mínimas de qualidade, observados

os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, etc.,

atentando-se a contratada, principalmente, para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor).

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Somente poderão participar deste Pregão empresas que atenderem a todas as exigências deste Edital e estiverem,

nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123/2006, enquadradas como, Microempresa – ME ou

Empresa de Pequeno Porte – EPP.

4.1.1. A participação nesta licitação é restrita às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, tendo em

vista o cumprimento do disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006.

4.2. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas do ramo pertinente aos objetos licitados que atenderem a

todas as normas legalmente constituídas e que satisfaçam as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos,

inclusive quanto à documentação.

4.3. A participação na licitação implica, automaticamente,  aceitação integral dos termos deste Edital  e seus

anexos e Leis aplicáveis.

4.4. É vedada a participação de empresa:

a) em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidação;

b) declarada inidônea pela Administração Pública  de qualquer esfera de Governo da Federação e, caso participe do

processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93;

c) que esteja suspensa de licitar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins;

d) reunida em consórcio ou coligação;

e)  cujos sócios,  diretores,  representantes  ou  procuradores  pertençam,  simultaneamente,  a  mais  de  uma empresa

Licitante;

f) estrangeiras que não funcionem no País;

g) que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o

terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim

como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às

unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, nos termos do art. 3º, inciso II, da Resolução nº
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037/2009 do CNMP – Conselho Nacional  do Ministério Público, alterado pela Resolução nº 172/2017/CNMP.4.7. Os

impedimentos,  acaso existentes,  deverão ser declarados pela empresa Proponente,  sob pena de responsabilidades

administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.

4.5. Na forma do art.  9º,  da Lei  nº 8.666/93,  não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o

autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

c) integrantes do Ministério Público do Estado do Tocantins.

4.6. Os  impedimentos,  acaso  existentes,  deverão  ser  declarados  pela  empresa  Proponente,  sob  pena  de

responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1. No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, a empresa licitante deverá apresentar um

representante para credenciamento,  MUNIDO DE CÓPIA DO ESTATUTO SOCIAL OU CONTRATO SOCIAL, sendo

recomendável  sua presença com 15 (quinze)  minutos de antecedência  em relação ao horário  previsto  para a sua

abertura, nas formas abaixo:

a) tratando-se de titular, diretor, sócio ou gerente, munido de instrumento que lhe confira poderes expressos para exercer

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, devendo identificar-se, exibindo a carteira de identidade 

ou outro documento equivalente com foto;

b) se representante legal, deverá apresentar procuração por instrumento público ou particular, da qual deverá constar

ainda  a  indicação  de  amplos  poderes  para  dar  lance(s)  em licitação  pública,  com firma  reconhecida  em cartório,

acompanhada do ato constitutivo da empresa, que comprove a legitimidade do outorgante. Obrigatória a apresentação

de documento de identidade ou outro documento equivalente com foto.

5.2. Todas as Licitantes deverão apresentar perante a Equipe de Apoio, antes da entrega dos envelopes, a Declaração

de  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  estabelecidos  no  instrumento  convocatório  –  Anexo  I.  A

ausência da declaração constitui motivo para a exclusão da licitante do certame. 

5.3. Nesta  fase,  as  licitantes  deverão  apresentar  a  DECLARAÇÃO de  que  a  empresa  está  enquadrada  como

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo III), de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, sob pena de não aplicação dos efeitos desta Lei.

5.4. Somente as Licitantes que tiverem credenciado representante, na forma do subitem 5.1, terão poderes para usar a

palavra na sessão, apresentar lances de preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente,

a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar documentos e Ata, onde estará registrada todos os atos

relevantes da sessão, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, em nome da Proponente.

5.5.  Licitante  ou  representante  de  licitante  que  se  retirar  antes  do  término  da  sessão  considerar-se-á  que  tenha

renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro.

5.6. Cada credenciado, ainda que munido de procuração, poderá representar apenas uma empresa licitante, sob pena

de exclusão sumária das representadas do certame.

5.7.  O representante credenciado que, por força maior, ausentar-se da sessão do pregão poderá nomear outrem com

poderes para lhe representar, desde que seu documento de credenciamento lhe dê poderes para substabelecer. Uma

vez designado seu substituto, fica vedado o seu retorno.

5.8. Quando a licitante não credenciar um representante, ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o preço

constante da proposta escrita, para efeito de ordenação e apuração do menor preço.

3

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e5bfb96a - ce5d5d5d - 6460c620 - 24a575f5



5.9. Declarado  encerrado  o  procedimento  de  credenciamento,  não  mais  será  admitida  a  participação  de  outras

Proponentes.

5.10.  Todas  as  Licitantes  também  deverão  apresentar  nesta  fase,  a  DECLARAÇÃO  DE  ELABORAÇÃO

INDEPENDENTE DE PROPOSTA, conforme modelo do Anexo IV.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1.  As Licitantes deverão entregar ao Pregoeiro dois envelopes, devidamente fechados e indevassáveis, na sessão

pública de abertura do certame, com os seguintes dizeres na parte externa e frontal:

ENVELOPE 1: “PROPOSTA DE PREÇOS”

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DO TOCANTINS

Pregão nº ____________/2018

(Razão Social da Proponente e CNPJ)

          ENVELOPE 2: “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DO TOCANTINS

Pregão nº ___________/2018

(Razão Social da Proponente e CNPJ)

7. DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”

7.1. As Licitantes devem levar em consideração, na elaboração de sua proposta de preços, que a satisfação do objeto

desta licitação fica condicionada à emissão da Nota de Empenho e do Contrato pela Procuradoria-Geral de Justiça,

sendo que, para isso, a licitante é a responsável única por todas as despesas de transporte, tributos e quaisquer outras

que recaírem sobre o objeto, inclusive as posteriores advindas da execução do objeto desta licitação.

7.2. A proposta deverá ser redigida em 01 (uma) via, conforme modelo do Anexo V, contendo,   MARCA  ,   MODELO  , as

quantidades, discriminação do objeto  ,   prazo de entrega, garantia, valor unitário e total   com preços expressos em moeda

corrente nacional,  utilizando apenas duas casas decimais,  em algarismo e por extenso; conter, de forma clara e

inequívoca, as especificações detalhadas do objeto proposto na conformidade do Anexo II e demais especificações que

permitam aferir com precisão o solicitado em Edital, estando impressa em papel timbrado ou editorada por computador,

em língua portuguesa,  salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente,  redigida com clareza, sem emendas,

rasuras,  acréscimos  ou  entrelinhas,  datada,  assinada  e  rubricadas  todas  as  folhas  pelo  representante  legal  da

Proponente, apresentando, ainda, a indicação do número deste Pregão, dia e hora de sua realização.

7.3. A Proponente deverá indicar a Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail),

mencionando o Banco, número da conta-corrente e da agência no qual serão depositados os pagamentos se a licitante

sagrar-se vencedora do certame.

7.4. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias,  contados da abertura da

sessão. Caso o prazo de que trata este subitem não esteja expressamente indicado na proposta, esta será entendida

como válida por 60 (sessenta) dias. 

7.4.1.  Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou

seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Procuradoria-Geral de Justiça, poderá ser solicitada prorrogação

geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.

7.5. A proposta deverá conter a declaração de que a licitante assume perante a Procuradoria-Geral de Justiça o

compromisso de entregar o objeto no prazo e condições especificadas no Anexo II. 

7.5.1. O  prazo  previsto  para  pagamento  é  de  até  25  (vinte  e  cinco) dias  corridos após  o  atesto  de  servidor(s)

responsável(s) pelo recebimento.

7.6. A proponente adjudicada obriga-se a garantir  que os produtos objeto deste Edital  serão fornecidos de

acordo com as especificações definidas na proposta, respeitando o estabelecido no Edital e isentos de defeitos.

7.7. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento

dos  produtos,  tais  como,  impostos,  taxas,  encargos,  enfim,  todos  os  custos  diretos  e  indiretos  necessários  ao

cumprimento do objeto ora licitado.
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7.8.  As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus anexos serão verificadas quanto a erros, os

quais poderão ser corrigidos pelo Pregoeiro da seguinte forma:

a) discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades previstas, mantém-se o preço unitário e corrige-se a quantidade e o preço total;

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, mantém-se o preço unitário e a quantidade,

retificando o preço total;

d) erro de adição, mantêm-se as parcelas corretas e retifica-se a soma.

7.9. O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pelo Pregoeiro em conformidade com os procedimentos

acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o valor total da proposta.

7.10. Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da proposta, desde que não configure

alteração da mesma. 

7.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão

considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer outro título.

7.12. Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito exigido neste Edital e

seus anexos, e desde que não se possa utilizar o disposto no   subitem 7.10   a proposta será desclassificada.

7.13.  A licitante que desejar desistir da proposta apresentada deverá fazê-lo antes da etapa de lances, com pedido

justificado e decisão motivada do Pregoeiro.

8. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

8.1.  TODAS AS EMPRESAS,    CADASTRADAS OU NÃO  , DEVERÃO APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 02   a

docum  entação abaixo, relativa à   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTRAS,   conforme artigos 30 e 31 da Lei 8.666/1993:

a) 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OU CERTIDÃO, no mínimo, expedido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente, que comprove ter a licitante fornecido

produtos, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação, em se tratando

de pessoa jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida

b) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo Cartório Distribuidor da sede

da pessoa jurídica licitante, com data de, no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão desta

licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão.

c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT).

d)  DECLARAÇÃO de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do art.  32 § 2º da Lei

8.666/93, conforme o modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

          (Razão Social da LICITANTE)        , inscrita no CNPJ sob o nº                              , sediada à (endereço completo),

declara, sob as penas da Lei que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no Pregão

Presencial  nº____/2018,  promovido  pela  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar

ocorrências posteriores.

Palmas - TO, ___ de ______________ de 2018.

_______________________________________

(nome e assinatura do declarante)

(número da cédula de identidade do declarante)
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OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

e) DECLARAÇÃO de que a empresa licitante cumpre plenamente o inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal,

na forma do art. 27, inciso V da Lei 8.666/93, conforme o modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

         (Razão Social da LICITANTE)        , inscrita no CNPJ sob o nº                              , sediada à (endereço completo),

declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante

o que se estabeleceu no artigo 27, inciso V, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem, em seu quadro de

empregados,  menores  de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  bem como em qualquer  trabalho

menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

Palmas - TO, ___ de ______________ de 2018.

_______________________________________

(nome e assinatura do declarante)

(número da cédula de identidade do declarante)

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

f) DECLARAÇÃO da própria empresa que não existe em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no

exercício  de  funções  administrativas,  assim  como  de  servidores  ocupantes  de  cargos  de  direção,  chefia  e

assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da

licitação, nos termos do art. 3º, inciso II, da Resolução nº 037/2009 do CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público,

alterado pela Resolução nº 172/2017/CNMP, conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

       (Razão Social da LICITANTE)        , inscrita no CNPJ sob o nº                              , sediada à (endereço completo),

declara,  sob as penas da Lei, para os fins requeridos no art.  3º, inciso II, da Resolução nº 037/2009 do CNMP –

Conselho Nacional do Ministério Público, alterado pela  Resolução nº 172/2017/CNMP, que não tem em seu quadro

societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos

membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício  de funções administrativas,  assim como de servidores

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na

linha hierárquica da área encarregada da licitação.

Palmas - TO, ___ de ______________ de 2018.

____________________________________

(nome e assinatura do declarante)

(número da cédula de identidade do declarante) 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

8.2. AS   EMPRESAS   CADASTRADAS    deverão  apresentar,  dentro  do    Envelope  02   (habilitação),  o  Certificado  de

Registro Cadastral em qualquer uma das situações abaixo:

a)  Para  as  cadastradas  no  SICAF,  apresentar  o  CERTIFICADO  acompanhado  do  respectivo  EXTRATO,  para

comprovação da regularidade das certidões. Caso a data de alguma certidão relacionada no SICAF esteja vencida, a

licitante deverá apresentar juntamente com o SICAF a respectiva certidão atualizada;
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b)  Para as licitantes cadastradas em qualquer entidade pública da federação, que mencione no certificado a data de

validade das certidões, e que se alguma destas esteja vencida, apresentar a mesma atualizada juntamente com o CRC

– Certificado de Registro Cadastral;

c) Para os cadastros que não mencionarem as datas de validade das certidões, além do CRC – Certificado de Registro

Cadastral, as licitantes deverão apresentar toda a documentação descrita na letra “b” do subitem 8.3 deste Edital.

8.3. AS   EMPRESAS NÃO CADASTRADAS   deverão apresentar os documentos relacionados abaixo:

a) Relativo a Habilitação Jurídica:

I. Cédula de identidade ou documento equivalente;

II. Registro comercial, no caso de Firma Individual;

III. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se

tratando de Sociedade Comercial e, tratando-se de Sociedade por Ações, acrescentar os documentos de eleição de

seus Administradores, dispensados caso estes já tenham sido apresentados na fase de credenciamento;

IV. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de Diretoria em exercício;

V. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de

Registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

b) Relativo a Regularidade Fiscal:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do

Proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

III. Prova de regularidade para com as Fazendas:

• Federal;

• Estadual;

• Municipal da sede da Proponente.

IV. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

V. Prova de regularidade com o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS.

c) Relativo a Qualificação Econômico-Financeira:

I. BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social, exigível e apresentado na forma da lei, inclusive com TERMO

DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO, registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, que comprove

a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

II. Para as empresas criadas no exercício  em curso,  apresentar  a fotocópia do Balanço de Abertura,  devidamente

registrada ou autenticada na Junta Comercial do Estado da Sede ou Domicilio da licitante;

III. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial os Índices de Liquidez Geral - ILG,

Solvência Geral – ISG e Liquidez Corrente – ILC igual ou maior que 01 (um), ou que atendam ao inciso “V” desta alínea.

O cálculo dos índices acima será feito em conformidade com as seguintes equações:

Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante / Passivo Circulante

Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Solvência Geral (SG) = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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IV. Comprovação do Capital Social integralizado e de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor estimado da

contratação, conforme determina a Lei 8666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta,

através de índices oficiais.

V. As empresas que apresentarem resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos acima, quando de

suas habilitações, deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração o capital social integralizado ou

patrimônio líquido, o mínimo de 10% do valor estimado da contratação, na forma dos §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei

8.666/93, como exigência imprescindível para sua classificação.

Parágrafo Único –  Os documentos relacionados  nos incisos I, II e III, da letra “a” do subitem 8.3 não precisarão

constar do Envelope “Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

8.4. O pregoeiro efetuará ainda para efeitos de habilitação:

a)  consulta  ao  site  www.cnj.jus.br para  verificar  o  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Improbidade

Administrativa;

b) consulta ao site  www.portaltransparencia.gov.br para verificar o Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas,

mantido pela Controladoria Geral da União.

c) consulta ao site  http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas, mantido pelo Tribunal de

Contas da União;

8.5.  Os documentos  exigidos,  conforme o  artigo  32  da  Lei  8.666/1993,  deverão  ser  apresentados  em original  ou

publicação em órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou pelo

Pregoeiro  ou  por  servidor  da  Equipe  de  Apoio.  Quando  a  Licitante  optar  por  autenticar  sua  documentação  na

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, deverá fazê-lo durante a sessão pública da licitação.

8.6. Toda  a  documentação  deverá  ser  apresentada  em  nome  do  estabelecimento  licitante,  ou  seja,  se  matriz,

documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente são emitidos em nome da matriz.

8.7. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do SICAF ou do CRC,

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados neles constantes.

8.8. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor somente serão válidos desde

que tenham sido expedidos, no máximo, dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores à data fixada para o recebimento dos

envelopes.

8.9. Caso ocorra fato superveniente que implique em impedimento à habilitação da empresa esta deverá informar seus

motivos para a Administração assim que tomar conhecimento do mesmo.

9. DA SESSÃO DO PREGÃO

9.1. Concluída a fase de credenciamento, conforme Item 5 deste, o Pregoeiro não mais aceitará participação de novas

Proponentes, dando-se início à abertura da sessão com o recebimento dos envelopes.

9.2. Estando de posse da relação das Licitantes credenciadas, o Pregoeiro fará divulgação verbal das interessadas,

dando-se início ao recebimento dos envelopes 1 - “Proposta de Preços” e 2 - “Documentos de Habilitação”, sendo que

as Proponentes credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão.

9.3. A sessão do  pregão  será  contínua,  podendo  ser  suspensa para  diligências  e/ou  interrupções  que se  fizerem

necessárias, ficando as Licitantes convocadas para reinício da sessão no dia e horário subsequente determinado na

sessão pelo Pregoeiro. 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

10.1. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços,  será feita conferência de sua conformidade com as

exigências do Edital e posterior rubrica pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitantes.

10.2. Cumprido o subitem 10.1, serão desclassificadas as propostas que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como a qualquer dispositivo legal

vigente;
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b) não cumprirem todos os requisitos da Qualificação Técnica;

c) apresentarem  preços  totais  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  excessivos  ou  manifestamente

inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação,

comprovando que os custos são coerentes com os de mercado;

d) apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço ou oferta de vantagem baseada na proposta das

demais Licitantes;

e) não indicarem a MARCA e o MODELO dos produtos ofertados.

10.3. Para fins de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM.

10.4. O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço e aquelas que tenham valores sucessivos e

superiores em até 10% (dez por cento) relativamente a de menor preço para participarem dos lances verbais.

10.5. Caso não haja pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no subitem 10.4, serão classificadas as

propostas subsequentes que apresentarem o menor preço, até o máximo de 03 (três), já incluída a de menor preço,

qualquer que tenham sido os valores oferecidos.

10.6. Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem de classificação

para esses lances será definida através de sorteio, independentemente do número de Licitantes.

11. DOS LANCES VERBAIS

11.1.  Às Licitantes  proclamadas  classificadas  será  dada  oportunidade para  disputa,  por  meio  de  lances  verbais  e

sucessivos,  sempre  de  valores  distintos e  decrescentes  em relação a  de  menor  preço,  iniciando-se  pelo  autor  da

proposta de maior valor, observado o subitem 10.4.

11.2. No intuito de dar celeridade aos lances, evitando-se dispêndio de tempo e diálogo protelatório na sessão, todos os

representantes serão convidados a permanecer no recinto da sessão com seus aparelhos celulares desligados, podendo

utilizá-los,  a  critério  do  Pregoeiro,  somente  em caso de  contatar  com a  empresa a  qual  representa,  obedecido  o

subitem 11.3 deste Edital.

11.3. O tempo para apresentação de lances será de 03 (três) minutos, quando não cumprido considerar-se-á, para fim

de julgamento, o lance anterior, resultando, desta forma, na desistência de ofertar novo lance.

11.4. A desistência em apresentar lance verbal implicará exclusão da licitante da etapa de lances verbais e manutenção

do último valor apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

11.5.  A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos

lances seguintes.

11.6.  O Pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação da oferta de lances verbais, na forma do

subitem 11.4, caso a Proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação.

11.7.  Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  ofertados,  sujeitando-se  a  Proponente  desistente  às  penalidades

cabíveis.

11.8. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor

estimado para  a  contratação,  hipótese  em que  o  Pregoeiro  poderá  declarar  vencedora  e  adjudicar  a  proposta  ou

encaminhar para decisão superior.

11.9. Caso haja apenas uma proposta válida, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja

obtido melhor preço.

11.10. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva.

11.11. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas,

apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão Licitante, constante do processo.
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12. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. No critério de julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido classificada, estiver de

acordo com os termos deste Edital e seus anexos, e ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.2.  O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada,

conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito.

12.3. Sendo aceitável  a  oferta,  será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela licitante que a tiver

formulado.

12.4. Constatado o atendimento pleno das exigências habilitatórias, será adjudicada à Proponente vencedora o objeto

deste Edital pelo Pregoeiro.

12.5. Se a Proponente não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro negociará diretamente com a outra licitante

melhor classificada, e assim sucessivamente, verificando os respectivos documentos de habilitação, até declarar uma

vencedora.

12.6. Após declarada a licitante vencedora, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente para obtenção

de melhor preço.

12.7. Os envelopes das demais Proponentes ficarão de posse da Administração por um período de 30 (trinta) dias, que

os disponibilizará após o atendimento do objeto. Após esse prazo, caso os referidos envelopes não sejam retirados por

seus proprietários, serão incinerados.

12.8.  Da sessão,  lavrar-se-á  Ata Circunstancial,  na  qual  serão  registradas  as  ocorrências  relevantes,  devendo  a

mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e, as Licitantes presentes que desejarem fazê-la.

12.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus anexos.

13. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL

13.1.  A regularidade fiscal da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte só será exigida para efeito de

contratação, que se dará com a emissão da nota de empenho e/ou assinatura do contrato, mas a mesma deverá

apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal na fase de habilitação,

mesmo que esta apresente restrição.

13.2. À Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que esteja com alguma restrição na comprovação da regularidade

fiscal  na fase de habilitação será assegurado o prazo de  05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a Proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a requerimento da

interessada e a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento

do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.3. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação,

sem prejuízo  das  sanções  legais  cabíveis,  sendo  facultado  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do

Tocantins convocar os Licitantes remanescentes na ordem de classificação.

14. DOS RECURSOS

14.1. Declarada a vencedora,  qualquer  licitante,  de imediato  e  motivadamente,  poderá  manifestar  a  intenção de

recorrer, que será registrada  resumidamente em Ata,  quando lhe será concedido  o prazo de  3 (três)  dias para a

apresentação  das  razões  do  recurso,  ficando  as  demais  Licitantes  desde  logo  intimadas  para  apresentar  as

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata do processo. A falta de manifestação, na sessão, importará decadência do direito de recurso.

14.2. O recurso  deverá ser  dirigido  ao Pregoeiro na Comissão Permanente  de Licitação da Procuradoria-Geral  de

Justiça.
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14.3. A licitante poderá também apresentar as razões de recurso no ato do Pregão, as quais serão reduzidas a termo na

respectiva Ata, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas a apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias,

contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo.

14.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo apenas para o item sob recurso.

14.5.  Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à consideração  do

Procurador-Geral de Justiça, o qual proferirá no prazo de 03 (três) dias úteis, decisão definitiva antes da homologação

do procedimento.

14.6. Serão aceitos recursos por escrito que poderão ser enviados por fax, e-mail (cpl@mpto.mp.br) ou protocolados, em

original, na Procuradoria-Geral de Justiça do Estado Tocantins, ou registrados verbalmente na sessão.

14.7. O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pelo Procurador-Geral de Justiça importará invalidação apenas dos

atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.8. Acatado(s) o(s) recurso(s) pelo Pregoeiro, não será procedida a adjudicação do objeto à possível Proponente

vencedora.

14.9.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  a  autoridade  competente

adjudicará o objeto à licitante vencedora.

14.10. A decisão  em  grau  de  recurso  será  definitiva  e  dela  dar-se-á  conhecimento  às  interessadas,  através  de

comunicação por escrito, via fax ou e-mail.

14.11.  Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente de Licitação desta

Procuradoria.

15. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

15.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de impugnar o Edital o licitante que não o fizer até

02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, observado o disposto no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

15.2. Serão reconhecidas impugnações do Edital por escrito que poderão ser enviadas por fax, e-mail (cpl@mpto.mp.br)

ou protocoladas, em original, na Procuradoria-Geral de Justiça do Estado Tocantins, e dentro dos respectivos prazos

legais. 

15.3. Acolhida a impugnação contra o Edital que implique em alteração do mesmo, capaz de afetar a formulação das

propostas, será designada nova data para a realização do certame, quando será novamente publicado pelos mesmos

meios inicialmente divulgados.

15.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro na Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de

Justiça do Estado do Tocantins.

15.5.  A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste Pregão até o trânsito em

julgado pertinente à decisão. 

15.6.  Em qualquer ocasião antecedente à data de entrega das propostas, o Pregoeiro poderá, por iniciativa

própria  ou  em  consequência  de  manifestação  ou  solicitação  de  esclarecimento  das  licitantes,  realizar

modificações  nos  termos  do  Edital  que  não  influenciem  na  elaboração  das  propostas  de  preços.  Estas

modificações serão feitas mediante a emissão de errata.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas  decorrentes  da  presente  licitação correrão com recursos  do Tesouro  Estadual,  consignados  no
Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, cuja programação é a seguinte:

FONTE: 0100

PROGRAMAS DE TRABALHO: 03.122.1144.2210 e 03.091.1170.1082 
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ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.90.30 e 4.4.90.52 

16.2. Estima-se o valor total desta licitação em R$ 23.332,33 (vinte e três mil, trezentos e trinta e dois Reais e trinta e
três centavos).

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Homologado o resultado da licitação e respeitada a ordem de classificação, será formalizada a Ata de Registro de

Preços,  documento  vinculativo  obrigacional  que,  após  cumpridos  os  requisitos  de  publicidade,  terá  efeito  de

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

17.2.  A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, através da Área de Contratos convocará a Proponente

vencedora para, no prazo de 05 (cinco) dias, assinar a Ata de Registro de Preços, podendo este prazo ser prorrogado,

a critério da Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado.

17.3. Salvo motivo justificado e aceito pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, através da Área de

Contratos, o licitante decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 10.520/2002, se não

comparecer ao local, na data e horário designados para a assinatura da Ata de Registro de Preços.

17.4. Na assinatura da Ata será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, as quais

deverão ser mantidas pelo licitante durante sua vigência.

17.5. Caso o licitante vencedor não faça a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente,

recusar-se a assinar a Ata, e não haja licitante que tiver aceito cotar seus bens e/ou serviços em valor igual ao do

licitante mais bem classificado, será convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para,

após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assiná-la, sem prejuízo das multas previstas neste

edital e demais cominações legais.

17.6.  Firmada a Ata de Registro de Preços entre o licitante vencedor e a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do

Tocantins, seus signatários passarão a denominar-se: Fornecedor Registrado e Órgão Gerenciador, respectivamente.

17.7. A  Ata  poderá  ser  firmada  por  representante  legal,  diretor  ou  sócio  da  empresa,  devidamente  munido,

respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de identificação do(s) licitante(s) vencedor(es).

17.8. Ao firmar a Ata,  o Fornecedor Registrado, quando solicitado pelo Órgão Gerenciador, obriga-se a entregar os

produtos a ele adjudicado.

17.9.  O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da data da sua

assinatura.

17.10. Serão registrados na Ata de Registro de Preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado

durante a fase competitiva.

17.11.  Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual

referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/93.

17.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 17.11, serão classificados segundo a ordem

da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

17.13. As Adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrado.

17.14.  A Ata de Registro de Preços com a indicação dos fornecedores e preços registrados será divulgada no sítio:

www.mpto.  mp  .br e ficará disponibilizada durante a sua vigência.
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18. DA EMISSÃO DAS REQUISIÇÕES, DA ASSINATURA DO CONTRATO E DO PRAZO DE ATENDIMENTO

18.1.  A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, por meio da Área de Contratos, respeitada a ordem de

registro, convocará os Fornecedores Registrados para os quais serão emitidas as Requisições de Fornecimento, para

assinatura do respectivo contrato no prazo de até 05 (cinco) dias contados da notificação.

18.2. O fornecedor convocado que não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços e no Contrato

estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

18.3. Quando  comprovada  a  hipótese  acima  descrita,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Tocantins

convocará, obedecida a ordem de classificação, o próximo fornecedor registrado no Sistema de Registro de Preços.

18.4.  A entrega  do  objeto  deverá  ser  feita  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  corridos,  contados  a  partir  do

recebimento da Nota de Empenho, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo

fornecedor registrado e acatado pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

18.4.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde

que justificado por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

19. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

19.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente deste Edital  caberão respectivamente à Área de

Contratos  e  ao Departamento  Administrativo/Área  de  Almoxarifado  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do

Tocantins que determinarão o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal

nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

19.2.  Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou

duvidoso não previsto neste Edital e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus

para a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins ou modificação na contratação.

19.3. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins

deverão ser solicitadas formalmente pelo Fornecedor Registrado à autoridade administrativa imediatamente superior ao

fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

19.4.  O Fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem

adotados  pela  fiscalização,  obrigando-se  a  fornecer-lhe  todos  os  dados,  elementos,  explicações,  esclarecimentos,

soluções  e  comunicações  de  que  esta  necessitar  e  que forem julgados  necessários  ao  desenvolvimento  de  suas

atividades.

19.5. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva do

Fornecedor  Registrado,  no que concerne  ao objeto  da  respectiva  contratação,  às  implicações  próximas e remotas

perante a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência

de irregularidades decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade da Procuradoria-Geral de

Justiça do Estado do Tocantins ou de seus prepostos, devendo, ainda, o Fornecedor, sem prejuízo das penalidades

previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

20. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

20.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até  05 (cinco) dias, bem como os contratos oriundos, em igual prazo,

contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas neste

Edital e seus anexos;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
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d) garantir a qualidade dos produtos licitados comprometendo-se a substituí-los as suas expensas aqueles que não

atendam o padrão de qualidade exigido, apresentem defeitos de fabricação ou danos em decorrência do transporte, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação oficial.

d) Atender  prontamente todas as solicitações da Contratante previstas no Edital  e seus anexos bem como efetuar

reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância

do Órgão Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da  Procuradoria-Geral de Justiça do

Estado do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados pela firma subcontratada, relacionados com o objeto

deste Edital;

h) promover  por  sua  conta,  através  de  seguros,  a  cobertura  dos  riscos  a  que  se  julgar  exposta  em  vista  das

responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto deste Edital;

i)  credenciar  junto  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Tocantins funcionário(s)  que  atenderá(ão)  às

Requisições de Fornecimento deste Pregão,  disponibilizando os meios de comunicação,  tais  como, telefones fixos,

celulares, e-mails, etc, para contato.

j) retirar  pessoalmente  as  Requisições  de  Fornecimento  solicitadas  referentes  ao  objeto  do  presente  Pregão  na

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e

6, CEP 77.006-218, Palmas-TO ou por meio eletrônico que configure a data e horário do recebimento.

k) efetuar a entrega dos produtos de acordo com as especificações, prazo de entrega e demais condições estipuladas

no Edital, na Nota de Empenho e na Requisição de Fornecimento, responsabilizando-se com exclusividade por todas as

despesas relativas à execução do objeto.

l)  responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo a responsabilidade pelos encargos fiscais e

comerciais resultante da adjudicação do objeto desta licitação.

m) comunicar a esta Procuradoria-Geral de Justiça, imediatamente após o recebimento do pedido de fornecimento, os

motivos que impossibilite o seu cumprimento.

n) cumprir todas as demais obrigações dispostas neste Edital e seus anexos.

21. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

21.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) designar  o(s)  fiscal(is)  de  contrato,  dentre  os  servidores  lotados  no  Departamento  Administrativo,  Área  de

Almoxarifado, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual e para atestar o recebimento do objeto, conforme

definido do presente Edital;

c) reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não

previsto neste Edital, e em tudo o mais que se relacione com o fornecimento, desde que não acarrete ônus para a

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins ou modificação na Ata de Registro de Preços;

d) prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das

obrigações contraídas;

e) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da

execução do objeto, às exigências de condições estabelecidas no Edital e à proposta de aplicação de sanções;

f) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
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g) assegurar-se de que os preços  contratados  são os mais  vantajosos para a Administração,  por  meio de  estudo

comparativo dos preços praticados pelo mercado;

h) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades

por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

i) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado

pela completa e perfeita execução da Ata de Registro de Preços.

22. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

22.1. Nos termos do Anexo II – Termo de Referência.

23. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

23.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta

Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital.

23.2.  Após o  prazo  de conferência  e  aprovação do  recebimento  definitivo  do objeto  deste  Edital  e  comprovada a

manutenção das exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-corrente da Contratada, no prazo

de até 25 (vinte e cinco) dias corridos, contado da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

23.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior

passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

23.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar sua regularidade no SIAFEM, prova de

regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

23.5. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor da Ata.

23.6.  Fica  assegurado  o  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  da  Ata,  na  ocorrência  de  fato

superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e

contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor estadual,

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações

legais.

24.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, aplicar, as

seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no fornecimento/instalação do objeto,

sobre o valor da contratação em atraso;

III.  Multa compensatória/indenizatória de  5% (cinco por cento) pelo não fornecimento/instalação do objeto deste

Pregão, calculada sobre o valor remanescente do contrato;

IV.  Multa  de  0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação

prevista  neste Edital  e  não discriminado nos incisos anteriores,  sobre  o valor  da contratação em descumprimento,

contada da comunicação da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do

Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
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VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a execução da contratação,

de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda de interesse no recebimento da

nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste

Instrumento;

VIII.  A inadimplência  da  Contratada,  independentemente  do  transcurso  do  prazo  estipulado na  alínea  anterior,  em

quaisquer  dos  casos,  observado  o  interesse  da  Contratante  e  a  conclusão  dos  procedimentos  administrativos

pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente mediante dispensa de

licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as

mesmas condições  oferecidas pela  licitante vencedora,  ou adotar  outra medida legal  para execução do objeto  ora

contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem compensadas

pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368

a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na  impossibilidade  de  compensação,  nos  termos da  alínea  anterior  ou,  inexistindo  pagamento  vincendo a  ser

realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada

será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo de

10  (dez)  dias,  contado  da  data  do  recebimento,  pela  Contratada,  do  comunicado  formal  da  decisão  definitiva  de

aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII. As  sanções  acima descritas  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente,  ou  não,  de  acordo  com a  gravidade  da

infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso

fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou

ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a

sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após notificação endereçada à

Contratada,  assegurando-lhe  o prazo  de  5 (cinco)  dias  úteis  para  manifestação e  posterior  decisão  da  Autoridade

Superior, nos termos da lei.

25. DA REVOGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

25.1. O  Fornecedor  Registrado poderá  ter  o  seu registro  de  preços  revogado na  Ata,  por  intermédio de  processo

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

25.2. A revogação do seu registro poderá ser:

25.2.1. A pedido  do próprio  FORNECEDOR REGISTRADO,  quando comprovar  estar  impossibilitado  de cumprir  as

exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

25.2.2. Por iniciativa da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, quando:

a) o  Fornecedor  Registrado  não  aceitar  reduzir  o  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar  superior  àqueles

praticados no mercado;
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b) o  Fornecedor  Registrado  perder  qualquer  condição  de  habilitação  ou  qualificação  técnica  exigida  no  processo

licitatório;

c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) o Fornecedor Registrado não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

e) o Fornecedor Registrado não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as solicitações decorrentes

da Ata de Registro de Preços;

f)  caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de

Preços ou nas solicitações dela decorrentes.

25.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins

fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. É facultada  ao Pregoeiro ou à  Autoridade Superior, em qualquer  fase da licitação,  a  promoção de diligência

destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou

informação que deveria constar no ato da sessão pública.

26.2.  Fica assegurado à  Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,  mediante justificativa motivada, o

direito de, a qualquer tempo, e no interesse da Administração, revogar a presente licitação no todo ou em parte.

26.3. As Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados

em qualquer fase da licitação.

26.4. Após a finalização da fase de lances não caberá desistência da proposta.

26.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa

anuência da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis de expediente da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado

do Tocantins.

26.7.  Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao

presente Pregão. 

26.8.  A reunião de abertura da presente licitação poderá ser adiada ou transferida para outra data, mediante prévio

aviso.

26.9.  No julgamento da habilitação e das propostas,  o  Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

26.10.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as

interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

26.11. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o

prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não afetar  a  formulação da

proposta.

26.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará afastamento da licitante, desde que seja

possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

26.13. Exigências  formais  não  essenciais  são  aquelas  cujo  descumprimento  não  acarrete  irregularidade  no

procedimento, em termos processuais, bem como, não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento

das demais.
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26.14. A Administração poderá, até a assinatura da ATA ou recebimento da Nota de Empenho, inabilitar licitante,

por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se

vier  a  ter  conhecimento  de fato  ou  circunstância  anterior  ou  posterior  ao  julgamento  da licitação que desabone a

habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da licitante. Neste caso, o

Pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar

diretamente com a Proponente melhor classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”,

sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que

vencer(em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação.

26.15.  Não  serão  aceitos  protocolos  de  entrega  ou  solicitação  de  documento  em  substituição  aos  documentos

requeridos no presente Edital e seus anexos.

26.16. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou contrariar

qualquer de seus dispositivos e anexos, o Pregoeiro considerará a Proponente inabilitada, em qualquer fase do

processo.

26.17. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da Proponente. As certidões que

não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.

26.18. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos da ATA e do respectivo processo licitatório e,  a

qualquer interessado, a obtenção de cópia, mediante o pagamento dos emolumentos devidos, conforme art. 63 da Lei nº

8.666/1993.

26.19. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo até a data da realização da sessão

pública de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”  pelo sítio eletrônico

www.  m  pto.  mp  .br, acessando o link “Licitação”.

26.20. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus

anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,

no endereço 202 Norte, Conjunto 01, lotes 5/6, em Palmas /TO, ou por meio do Fone/Fax: (63) 3216-7619/7523.

26.21. O Departamento Administrativo/Almoxarifado da PGJ/TO é a responsável pela fiscalização da Ata de Registro

de Preços e dos contratos oriundos resultantes desta licitação.

26.22. Os casos omissos serão submetidos a parecer da Assessoria Jurídica deste Órgão.

26.23. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de Palmas – TO, com

exclusão de qualquer outro.

Palmas – TO, 28 de agosto de 2018.

RICARDO AZEVEDO ROCHA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO I

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Declaro  para  os  devidos  fins  licitatórios  do  Pregão  Presencial  nº  _____/2018  que  a

empresa.............................,  inscrita  no  CNPJ  (M.F.)  sob  o  nº....................................,  possui  todos  os  requisitos

exigidos para habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade

fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do

Edital ensejará aplicação de penalidade à declarante.

_____________________, ____/____/____

Local, data

____________________________________

Assinatura

OBS.:  ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE NO ATO DO CREDENCIAMENTO, OU SEJA,  FORA DOS

ENVELOPES.

19

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e5bfb96a - ce5d5d5d - 6460c620 - 24a575f5



ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO.

1.1 –  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, destinados ao atendimento das necessidades do Setor de

Saúde desta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

1.2 – Os produtos com características similares serão agrupados em um único item, com o fito de maximizar os

ganhos na economia de escala, padronização dos itens, um melhor acompanhamento na entrega dos materiais

pretendidos, bem com a celeridade no processo e expectativa por gerar melhores preços ofertados.

2 – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E DO VALOR ESTIMADO

ITEM 1

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 30 UN

Esparadrapo Micropore Tipo fita (Hipoalérgica)
Cor Bege;
Hipoalérgica;
Para curativos;
medidas: 50,0mm x 4,5m

R$ 12,29 R$ 368,70

2 20 UN

Esparadrapo;
Impermeável
Extra flexível 
10 cm x 4,5 m 

R$ 10,58 R$ 211,60

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 580,30

ITEM 2

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 08 UN
Bolsa Térmica de Gel;
Composta por gel atoxico; não congela; reutilizável e flexível.
Tamanho médio variando entre - 22 - 26 cm x 15 cm (larg./comp.)

R$ 26,57 R$ 212,56

2 04 UN

Cinta Multiúso para bolsa térmica de gel flexível para ombros
e outras articulações;
Revestimento têxtil: 100% poliamida;
Revestimento interno: 100% borracha (Neoprene, SBR, NR).

R$ 96,67 386,68

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 599,24

ITEM 3

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 30 FR
Hipoclorito de sódio a 1% (solução de Milton);
Frasco com 1000 ml R$ 14,22 R$ 426,60

2 80 UN
Álcool líquido a 70% Frasco com 1.000 ml;
 

R$ 6,97 R$ 557,60

3 8 UN
Água destilada;
Bolsa com 250 ml
 

R$ 5,93 R$ 47,44

4 20 UN
Soro fisiológico;
Bolsa com 250 ml

R$ 5,55 R$ 111,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 1.142,64
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ITEM 4

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 10 CXS

Luvas de procedimento não cirúrgico;
Anatômicas, Não estéreis, Ambidestras;
Caixa dispensadora com 100 unidades cada (50 pares); Tam.
M;
Composição: Látex natural, levemente talcada com pó 
bioabsorvível.

R$ 25,18 R$ 251,80

2 2 CXS

Luvas de procedimento não cirúrgico;
Anatômicas, Não estéreis, Ambidestras;
Caixa dispensadora com 100 unidades cada (50 pares); Tam.
G; 
Composição: Látex natural, levemente talcada com pó 
bioabsorvível.

R$ 27,04 R$ 54,08

3 6 CXS

Luvas de procedimento não cirúrgico;
Anatômicas, Não estéreis, Ambidestras; 
Caixa  dispensadora  com  100  unidades  cada  (50  pares);
Tam.P;
Composição:  Látex  natural,  levemente  talcada  com  pó
bioabsorvível.

R$ 28,21 R$ 169,26

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 475,14

ITEM 5

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 2 PCT

Equipo conector duas vias e clamps (Polifix multivias);
Tubo flexível: confeccionado em PVC, atóxico, apirogênico e 
transparente;
Embalagem com 10 unidades.

R$ 20,74 R$ 41,48

2 20 UN

Equipo Macrogotas Flexível completo; 
Para infusão intravenosa;
Pinça Rolete e corta fluxo,com Injetor lateral, câmara 
gotejadora com respiro de ar;
Esterilizado a óxido  de carbono; 
Completo - 150 cm;
Fabricado em PVC flexível, incolor. 
     

R$ 2,17 R$ 43,40

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 84,88

ITEM 6

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 16 CX

Tiras para Controle de Glicemia; 
Compatível com o aparelho glicosímetro – ACCU-CHEK;
Caixa contendo 50 unidades.

R$ 86,79 R$ 1.388,64

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 1.388,64

ITEM 7

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 50 Un

Seringa descartável bico slip de 3ml e agulha de 25 x 7;
Devem ser embaladas individualmente em blister de filme 
termoplástico + papel grau cirúrgico, seladas termicamente;
Apirogênica/ Atóxica; Produto de uso único; 
Corpo transparente; cilindro com anel de retenção;
Siliconada.
 

R$ 0,85 R$ 42,50

2 50 Un Seringa descartável bico slip de 5 ml e agulha de 25 x 7;
Embaladas individualmente em blister de filme termoplástico + 
papel grau cirúrgico, seladas termicamente;

R$ 0,81 R$ 40,50
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Apirogênica/ Atóxica; Produto de uso único; 
Corpo transparente; cilindro com anel de retenção;
Siliconada. 

3 30 Un

Seringa descartável de 10 ml;
Embaladas individualmente em blister de filme termoplástico + 
papel grau cirúrgico, seladas termicamente;
Apirogênica/ Atóxica; Produto de uso único; 
Corpo transparente; cilindro com anel de retenção;
Siliconada.

R$ 1,47 R$ 44,10

4 50 Un

Seringa descartável de 20 ml;
Embaladas individualmente em blister de filme termoplástico + 
papel grau cirúrgico, seladas termicamente;
Apirogênica/ Atóxica; Produto de uso único; 
Corpo transparente; cilindro com anel de retenção;
Siliconada.

R$ 2,15 R$ 107,50

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 234,60

ITEM 8

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 06 UN

Cateter Intravascular periférico Jelco calibre 18G;
Lote e validade expressos na embalagem; 
Envelope com 01 unidade; 
Estéril: Óxido de Etileno; 
Produto de uso único.

R$ 1,59 R$ 9,54

2 06 UN

Cateter Intravascular periférico Jelco calibre  20G;
Lote e validade expressos na embalagem;
Envelope com 01 unidade;
Estéril: Óxido de Etileno;
Produto de uso único.

R$ 1,45 R$ 8,70

3 06 UN

Cateter Intravascular periférico Jelco calibre  22G;
Lote e validade expressos na embalagem;
Envelope com 01 unidade; 
Estéril: Óxido de Etileno;
Produto de uso único.

R$ 1,42 R$ 8,52

4 06 UN

Cateter Intravascular periférico Jelco calibre  24G;
Lote e validade expressos na embalagem;
Envelope com 01 unidade; 
Estéril: Óxido de Etileno;
Produto de uso único.

R$ 1,52 R$ 9,12

5 04 UN

Cateter Nasal Para Oxigênio Tipo Óculos para Adulto;
Dispositivo para instilação de oxigênio ou ar comprido através
de introdutores nasais do paciente;
Embalado individualmente em embalagem plástica; 
esterilizado por radiação gama;
Estéril; Atóxica; Apirogênico;
Descartável (Uso único).

R$ 1,74 R$ 6,96

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 42,84

ITEM 9

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1  250 Rolo

Papel lençol – 0,7 x 50m;
Rolo de papel lençol descartável;
Composição: 100% celulose virgem.

R$ 17,80 R$ 4.450,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 4.450,00
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ITEM 10

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 05 UN

Gel Condutor para ULTRA SOM, TENS e FES;
Composição: Polímero vinílico, TEA, PPG e conservante
Registro na Anvisa 1 kg;

R$ 16,97 R$ 84,85

2 10 UN
Creme para Massagem Neutro;
Vol.500g; R$ 47,57 R$ 475,70

3 10 UN

Gel de Arnica massageador 
Contendo extratos de plantas de Arnica, Centella asiática, 
Castanha da índia; 
Vol. 200g

R$ 31,53 R$ 315,30

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 875,85

ITEM 11

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 02 UN

Elástico Extensor para exercícios Tensão LEVE;
Extensor  elástico  para  reabilitação  de  membros  superiores,
ganho  de  força,  resistência,   equilíbrio  e  flexibilidade  com
movimentos  suaves, sem nenhum impacto. A pegada das mãos
em espuma que evita o desconforto e o aparecimento de bolhas
e calos;
Medida aproximada do elástico: 127cm; 
Medida aproximada do elástico com pegador: 145cm;
Medida aproximada largura pegador: 12cm; 
Medida aproximada comprimento máximo: 288cm; 
Material: Borracha;
Tensão LEVE. 

R$ 34,93 R$ 69,86

2 02 UN

Elástico Extensor para exercícios Tensão MODERADA;
Extensor  elástico  para  reabilitação  de  membros  superiores,
ganho  de  força,  resistência,   equilíbrio  e  flexibilidade.   Os
movimentos são suaves, sem nenhum impacto. A pegada das
mãos em espuma que evita o desconforto e o aparecimento de
bolhas e calos; 
Medida aproximada do elástico: 127cm; 
Medida aproximada do elástico com pegador: 145cm;
Medida aproximada largura pegador: 12cm; 
Medida aproximada comprimento máximo: 288cm; 
Material: Borracha;
Tensão MÉDIA

R$ 46,56 R$ 93,12

3 02 UN

Elástico Extensor para exercícios Tensão FORTE;
Extensor  elástico  para  reabilitação  de  membros  superiores,
ganho  de  força,  resistência,   equilíbrio  e  flexibilidade.   Os
movimentos são suaves, sem nenhum impacto. A pegada das
mãos em espuma que evita o desconforto e o aparecimento de
bolhas e calos;
Medida aproximada do elástico: 127cm; 
Medida aproximada do elástico com pegador: 145cm;
Medida aproximada largura pegador: 12cm; 
Medida aproximada comprimento máximo: 288cm; 
Material: Borracha;
Tensão FORTE;

 

R$ 39,87 R$ 79,74

4 03 KIT

Kit 3 elásticos extensores;
Fortalece  os  ombros,  peitos  e  glúteos  com o  kit  de  elásticos
extensores. 
Kit com 3 Extensores:
- Laranja: intensidade Forte;
- Roxo: intensidade Média;
- Cinza: intensidade Leve.

R$ 81,83 R$ 245,49

5 10 UN Faixa elástica;
Produzido em latéx natural, com resistência progressiva, utilizada
para  a  execução  de  exercícios  visando  a  melhora  da  força,
resistência  e  potencia  muscular.  Possui  cores  e  resistências

R$ 24,05 R$ 240,50
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diferentes;
Tamanho: 1,50 m
Resistência: LEVE

6 10 UN

Faixa elástica;
Produzido em latéx natural, com resistência progressiva, utilizada
para  a  execução  de  exercícios  visando  a  melhora  da  força,
resistência  e  potencia  muscular.  Possui  cores  e  resistências
diferentes;
Tamanho: 1,50 m;
Resistência: Média.

R$ 35,27 R$ 352,70

7 10 UN

Faixa elástica; 
Produzido em latéx natural, com resistência progressiva, utilizada
para  a  execução  de  exercícios  visando  a  melhora  da  força,
resistência  e  potencia  muscular.  Possui  cores  e  resistências
diferentes.
Tamanho: 1,50;
Resistência: Média forte;

R$ 40,27 R$ 402,70

8 10 UN

Faixa elástica; 
Produzido em latéx natural, com resistência progressiva, utilizada
para  a  execução  de  exercícios  visando  a  melhora  da  força,
resistência  e  potencia  muscular.  Possui  cores  e  resistências
diferentes;
Tamanho: 1,50;
Resistência: Forte.

R$ 37,13 R$ 371,30

9 10 UN

Faixa elástica;
Produzido em latéx natural, com resistência progressiva, utilizada
para  a  execução  de  exercícios  visando  a  melhora  da  força,
resistência  e  potencia  muscular.  Possui  cores  e  resistências
diferentes; 
Tamanho: 1,50 m;
Resistência: Super forte.

R$ 84,97 R$ 849,70

10 04 Kit

Faixa elástica em círculo (Mini band);
Kit: 3 unidades;
Material: Látex de alta resistência; 
Tamanho:: 27,5x3cm (aproximadamente);
Dimensões: 1,20 x 0,15 cm.

R$ 83,60 R$ 334,40

11 01 UN

Fita de suspensão com regulagem – TRX;
Fita de Suspensão com regulagem, multifunção;
Com prendedor de porta;
De alta resistência, costuras reforçadas, mosquetão e presilhas
de metal com diferentes regulagens de altura e comprimento;
Manoplas de espumas e alças para os pés que proporcionam
maior conforto;
Permita utilização em pequenos espaços;
Promova o fortalecimento muscular e articular em programas de
reabilitação;
Regulagem do Mosquetão até o Apoio/Empunhadura MÁXIMA:
2,20 mtr; 
MÍNIMA: 1,40 mtr; 
Suporta máximo 130kg; 
Peso: 
Caixa Individual = 0,831gr;
Caixa Master = 8,5 Kg; 
Dimensões: 
Caixa Individual = 17x24x8 cm; 
Caixa Master = 37x40x27 cm.

R$ 221,49 R$ 221,49

12 01 UN Meia Bola/Bosu;
Composta em látex especial com 3,0 mm de espessura; 
Garanta resistência e absorção de impactos e durabilidade;
Sua base tem que ser lisa, antiderrapante e reforçada; 
Cúpula azul de 19 cm de altura, inflável,  elástica, resistente e
fixada em uma base rígida;
oferecer estabilidade e permitir execução de exercícios que não
são possíveis em bolas inteiras; 
Permitir a associação de resistores elásticos; 
Suportar  até  250  kg  e  garantir  resistência  e  absorção  de
impactos;
Utilização para exercícios de cinesioterapia: reeducação postural,
mobilização,  estabilização  espinhal,  modulação  de  tônus,

R$ 524,63 R$ 524,63
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fortalecimento  muscular,  alongamentos,  treino  proprioceptivo,
melhora  do  equilíbrio,  relaxamento  muscular,  coordenação  e
desenvolvimento motor;
Características:
Diâmetro: 55cm;
Altura: 25cm;
Peso máximo: 250kg;
Composição: látex 3,0mm;
Cor: azul;
4 ganchos laterais para fixação de elásticos;
Encaixes de mão para transporte;
Acompanhar:  2 tubbings elásticos, 2 alças de mão e 1 bomba
manual;
Dimensões e Pesos Aproximados:
Dimensões do Produto:
60.0 cm x 59.0 cm x 10.0 cm (C x L x A)
Peso: 5.6 kg
Dimensões Aproximadas do Produto Embalado (C x L x A):
- 61 cm x 61 cm x 11 cm 
- Peso: 6.5 kg

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 3.785,63

ITEM 12

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 02 UN

Cabo Universal para aparelho de Eletroestimulação; 
contendo:
Pontas  pino  banana  e  conector  Plug  P2,  possuir  2  vias,  nas
cores vermelho e preto; 
É utilizado em qualquer equipamento Tens que possua conector
Plug P2; 
Extremamente resistente e seguro;
Cor: vermelho/preto;
Comprimento: 1,5 m.

R$ 44,47 R$ 88,94

2 20 PCT

Eletrodo de Auto adesivo; 
Condutor compatível com equipamento de TENS/ FES. Tamanho
– 5x5 cm;
Pacotes com 4 unidades.

R$ 42,67 R$ 853,40

3
20 Un

Eletrodo de Auto adesivo arredondado; 
Condutor compatível com equipamento de TENS/ FES. Tamanho
– 3x3 cm. 

R$ 26,80 R$ 536,00

4 3 PCT

Eletrodo para Bioimpedancia compatível com a marca TBW;
Eletrodo descartável de Cloreto de Prata (Ag/AgCl);
Folha  de  papel  alumínio  com  pré-hidrogel  sintético  de  alta
condutividade e baixa impedância;
Pacote com 100 unidades;
REGISTRO ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE: 80443110001.

R$ 230,63 R$ 691,89

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 2.170,23

ITEM 13

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 10
Lençol solteiro branco;
100% Algodão, Percal 150 fios, tamanho 1,60m x 2,50m. R$ 44,60 R$ 446,00

2 05 UN

Travesseiro;
Travesseiro  na  cor  branca,  enchimento  em  fibra  de  poliéster
siliconada, 100% lavável em máquina; 
Revestimento confeccionado em tecido 100% algodão, percal 180
fios, tratamento antialérgico e lavável;
Dimensões aproximadas de 50 cm x 70 cm.

R$ 63,63 R$ 318,15

3 03 UN Fita métrica corporal; R$ 9,27 R$ 27,81
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Para verificação de medidas;
1,5m de comprimento;
Unidade de medida em centímetros.

4 04 UN

Almontolia transparente;
100 ml;
Composta de 3 partes: bisnaga, bico rosqueador e tampa; 
Confeccionada  inteiramente  em  plástico  apropriado,  resistente,
flexível,  bisnaga  inteiriça,  semi  transparente,  com  paredes
uniformes em sua espessura e diâmetro regular em toda extensão;
Bico  confeccionado  em  plástico  flexível,  provido  de  encaixe
adequado para fechamento perfeito; 
Rosqueador  confeccionado em plástico  rígido  provido  de rosca,
proporcionando perfeito encaixe de bisnaga.
 

R$ 9,35 R$ 37,40

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 829,36

ITEM 14

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 01 UN

Aparelho portátil para nebulização;
Inalador ultrassônico;
Potência: 25 - 35 VA;
Frequência: 2,4 MHz;
Voltagem: Bivolt.

R$ 237,23 R$ 237,23

2 05 UN

Kit para nebulização;
Conjunto completo com micro nebulizador, extensão com conector 
para ar comprimido ou oxigênio; Máscara adulto;
1 Extensão com Conexão Oxigênio;
1 Recipiente para Medicamento; 
1 Máscara Adulta.

R$ 16,23 R$ 81,15

3 04 UN

Termômetro digital;
Ponta flexível emborrachada; 
100% resistente à água; 
Visor digital de fácil visualização; 
Verificado e Aprovado pelo INMETRO; 
Bateria de longa duração (substituível); 
Local de medição: boca e axilas.

R$ 19,63 R$ 78,52

4
02 UN

Braçadeira  adulto  grande  de  nylon  com  fecho  de  contato;
Braçadeira tamanho Adulto G com circunferência de 34 cm à 52
cm;
Com manguito;
Confeccionada em nylon, com fecho de contato;
Para  uso  Exclusivo  em  Aparelho  de  Pressão  Aneróide;
Durabilidade, conforto, mais leve e resistente;
Braçadeira reutilizável para medição da pressão arterial;
Bordas com dobras diminuem o risco de cortes e de arranhões;
Sem bainhas cosidas para rasgar ou esfiapar;
Tamanho: Adulto G;
Composição: Nylon PVC e fecho de contato.

R$ 82,15 164,3

5 10 CX

Curativos variados e transparentes;
Variados curativos adesivos práticos para serem utilizados no dia a
dia;
Tamanhos e formatos diferentes para cada tipo de ferimento; 
Tira  especial  com  microfuros  permite  que  o  ferimento  respire
mesmo estando coberto;
Caixa contendo 40 unidades.

R$ 23,09 R$ 230,90

6 08 CX
Máscara tripla com elástico;
Embalagem com 50 unidades. R$ 11,62 R$ 92,96

7 20 PCT Compressa de gaze 7.5 x 7.5; 
8 camadas – 5 dobras – 15 cm x 30 cm – dimensão aberta,
100% algodão;
Hidrofilizada – não estéril.

R$ 31,00 R$ 620,00
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8 10 PCT
Absorvente;
Normal, com abas, toque suave R$ 6,00 R$ 60,00

9 02 CX

Hastes flexíveis;
Pontas de algodão;
Caixa com no mínimo 75 unidades.

R$ 2,95 R$ 5,90

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 1.570,96

ITEM 15

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR  TOTAL
REGISTRADO

1 01 UN

Maca fixa;
Em madeira de reflorestamento, tratamento anti cupim, robusta e
resistente;
Com prateleira embutida, espuma especial D28 com altura de no
mínimo 3 e no máximo 4 cm; 
Courvim Automotivo, na cor preta;
Apoio de cabeça removível; 
Medindo: Comprimento no mínimo 187 cm e no máximo 2,20 cm;
Largura no mínimo 80 cm e no máximo 85 cm; 
Altura: no mínimo 80 e no máximo 83; 
Capacidade de suportar entre 450 e 600 kg;
Instalação/montagem por conta da Contratada;
Instalação  na  área  de  saúde,  localizada  na  Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins em Palmas - TO; 
Garantia: mínimo de 12 meses.

R$ 2.616,67 R$ 2.616,67

2 01 UN

Suporte de parede para bola;
Suporte para bola de parede;
Deve  possui  aro  metálico  com  haste  para  fixação  na  parede;
Para o armazenamento de bolas suíças de forma a liberar mais
espaço no ambiente;
Suporte de parede 30 x 45cm ( Diâm. x Prof.);
Deve acompanhar bucha e parafuso para instalação.

R$ 26,01 R$ 26,01

3 01 UN

Maca Portátil;
Mesa  Maca  de  Massagem dobrável,  portátil,  com orifício  para
encaixe do rosto; 
Confeccionada em estrutura de madeira maciça, com tratamento
anti-cupim, na cor marfim reforçada com cabo de aço; 
Pernas e pés dobráveis, em madeira maciça, resistente, com pés
forrados  de  borracha  para  dar  firmeza  e  segurança  na  sua
utilização; 
Deve Possuir apoio estofado para o rosto; 
A maca  será  utilizada  para  tratamento  e  prática  para  terapias
como  acupuntura,  massagem  relaxante,  shiatsu,   e  outros
recursos  terapêuticos  desenvolvidos  no  âmbito  do  Ministério
Público do Estado do Tocantins; 
A mesa/maca deve possuir alça e bolsa para transporte, devendo
ser de fácil montagem e fácil transporte.
Revestimento: Couro sintético lavável de alta qualidade (Courvin)
na cor PRETA; 
Espessura  da  esponja  e  densidade:  5  cm  de  espessura  e
densidade 28 Capacidade (Peso máximo suportado): 300 kg; 
Dimensões (C x L x A):
Maca/Mesa Aberta (C x L): 180~186 cm x 68~70 cm;
Comprimento sem cabeceira: 1,80 m;
Comprimento com cabeceira: 2,10 m ;
Altura  ajustável  de  60  cm  (altura  mínima)  –  85  cm  (altura
máxima);
Mesa Fechada (C x L x A): 90~93 cm x 67~71cm x 17~20cm; 
Peso da maca: 14 kg;
Deve acompanhar Bolsa;
Garantia mínima de 12 meses.

R$ 889,63 R$ 889,63

4 02 UN Ebulidor Aquecedor Elétrico Mergulhão 1000w; 
Deve possui suporte para fixação na borda do recipiente com o
líquido que será aquecido pelo Ebulidor elétrico; 

R$ 55,70 R$ 111,40
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Com cabo e proteção antichoque; 
1000 Watts. Voltagem: 220V. 
Tamanho do Produto: 35cm.

5 07 UN

Lixeira com pedal;
Com recipiente plástico interno; 
Corpo  e  tampa  da  lixeira  em  aço  inox;
Acionamento da tampa com barra de ferro;
Pedal de fácil acionamento;
Cor: Aço Inox;
Capacidade: 15 Litros. 
Medidas Altura: 48 cm, Diâmetro: 25 cm, Peso: 2,100 Kg;
Garantia mínima de 12 meses.

R$ 208,33 R$ 1.458,31

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 5.102,02

VALOR TOTAL GERAL R$ 23.332,33

2.1 O item 15, em suas linhas 01, 03 e 05, deverá ter a  garantia mínima de 12 (doze) meses  a partir da data do
ATESTO NA NOTA FISCAL e mais os prazos de garantias que o fabricante e/ou fornecedor estipular para o produto,
determinadas peças ou componentes dos mesmos.

3 – DA FINALIDADE.

3.1 – Aquisição de materiais necessários para manutenção do Serviço de Saúde, tendo em vista a política contida em

planejamento estratégico, desenvolvido pelo Ministério Público do Estado do Tocantins, que reconhece, no corpo dos

integrantes desta Instituição, um dos pilares favoráveis à administração pública de qualidade, com fito na excelência,

buscando  promover  um  clima  organizacional  compatível  com  as  atividades  desenvolvidas  no  exercício  de  suas

atribuições. 

4 – DO VALOR.

4.1 – Estima-se o valor total desta licitação em R$ 23.332,33 (vinte e três mil, trezentos e trinta e dois Reais e trinta e

três centavos).

5 – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS.

5.1 – A entrega do material deverá ser efetuada no almoxarifado, situada no 1º piso do prédio sede da Procuradoria-

Geral de Justiça do Estado do Tocantins, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Av. LO-04, Lt. 5/6, CEP. 77.006-218.

Palmas – TO, fone: (63) 3216-7687.

5.2 – A empresa deverá, obrigatoriamente, entregar os materiais em sua totalidade, não sendo admitido o parcelamento,

sob pena das sanções legais cabíveis.

5.3 – Os materiais deverão ser novos, respeitando as discriminações contidas no item 02 deste Termo de Referência,

sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão,

ainda, ser entregues em embalagens apropriadas que os protejam de intempéries, do manuseio e acomodações durante

o transporte. 

5.4 –  No ato da entrega os produtos serão analisados em sua totalidade, sendo que aqueles que não satisfizerem à

especificação exigida serão devolvidos devendo ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do

contato  feito  pelo  Departamento  Administrativo.  Cabendo  o  ônus  do  envio  e  devolução  dos  mesmos  a  licitante

vencedora.
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5.5. O prazo de entrega do material objeto desta licitação será de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos, contados da
data do recebimento da Nota de Empenho.

5.6  –  A  responsabilidade  pelo  recebimento  dos  materiais  associados  ficará  a  cargo  de  servidores  lotados  no

Departamento de Recursos Humanos, Área de Saúde e Área de Almoxarifado, designados pela Procuradoria-Geral de

Justiça do Estado do Tocantins, que deverão proceder ao atesto da nota fiscal.

5.7 – O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde

que justificado por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

5.8 – O prazo para os produtos que exigem garantia,  deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses,  a partir da data do

ATESTO NA NOTA FISCAL.

5.8.1 -  Para os produtos que exigem validade, o prazo não deverá ser  inferior a 70% (setenta por cento) da

validade total para uso ou consumo oferecido pelo fabricante, no ato da entrega no Almoxarifado desta PGJ.

6 – DO PAGAMENTO.

6.1  – O  pagamento  será  efetuado  em  até  25  (vinte  e  cinco)  dias  corridos,  mediante  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, a contar da data em que foi atestada definitivamente a NF/FATURA, que deverá ser apresentada em duas

vias, tendo o servidor designado, 05 (cinco) dias para conferi-la e atestá-la, devendo conter na mesma o número do

empenho, da conta-corrente e da agência bancária, para que possa ser emitida a Ordem Bancária de Pagamento.

6.2 -  O pagamento ficará condicionado à verificação da situação da regularidade fiscal da CONTRATADA perante o

SIAFEM, o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

7 – ASSINATURA DO DEPARTAMENTO SOLICITANTE

____________________________________________________

Francisco das Chagas dos Santos

Chefe do Departamento de Gestão de Pessoas

 e Folha de Pagamento 

____________________________________________________

Candice Cristiane Barros Santana Novaes

AME – Enfermagem

____________________________________________________

Líllian Pereira Barros Demétrio

AME – Fisioterapia
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS

DE PEQUENO PORTE, PARA PRERROGATIVAS LEGAIS DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

À

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS.

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2018.

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, para podermos usufruir das prerrogativas legais, sob as penas da lei e

para  os  fins  requeridos  no  Inciso  VII,  do  artigo  4º,  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  que  esta  empresa  é  uma

microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos

previstos nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei  Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os

requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

Local e data

____________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

OBS.:  ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE NO ATO DO CREDENCIAMENTO, OU SEJA,  FORA DOS

ENVELOPES.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação  completa  do  representante  da  licitante),  como  representante  devidamente  constituído  de

(Identificação completa da licitante)  doravante denominada (Licitante), para fins do disposto  no  subitem 5.10 do

Edital nº ____/2018, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial para Registro de Preços nº ___/2018, Item(s) ____,

foi elaborada de maneira independente pela (identificar a empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do

Pregão Presencial para Registro de Preços nº ___/2018, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial para Registro de Preços nº

___/2018 não  foi  informada,  discutida  ou  recebida  de  qualquer  outro  participante  potencial  ou  de  fato  do  Pregão

Presencial para Registro de Preços nº ___/2018, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Presencial para Registro de Preços nº ___/2018 quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que  o  conteúdo  da  proposta  apresentada  para  participar  do  Pregão  Presencial  para  Registro  de  Preços  nº

___/2018 não  será,  no  todo  ou  em  parte,  direta  ou  indiretamente,  comunicado  ou  discutido  com  qualquer  outro

participante potencial ou de fato do Pregão Presencial para Registro de Preços nº ___/2018 antes da adjudicação do

objeto da referida licitação;

e) que  o  conteúdo  da  proposta  apresentada  para  participar  do  Pregão  Presencial  para  Registro  de  Preços  nº

___/2018 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante

da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para

firmá-la.

Local e data

Assinatura do representante legal, com NOME COMPLETO

OBS.:  ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE NO ATO DO CREDENCIAMENTO, OU SEJA,  FORA DOS

ENVELOPES.
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ANEXO V

MODELO DAS PROPOSTAS

MENOR PREÇO POR ITEM

À PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2018.

ABERTURA DOS ENVELOPES: ___/ ___/ 2018.

HORÁRIO: ___: ____ HORAS.

Proposta  que  faz  a  empresa  __________________________________,  inscrita  no  CNPJ (MF)  nº

______________________________ e  inscrição  estadual  nº  __________________________________,  estabelecida

no(a)  ___________________________________________,  para  atendimento  do  objeto  destinado  à  Procuradoria-

Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Tocantins,  em  conformidade  com  o  EDITAL  DE  PREGÃO  PRESENCIAL  nº

_____/2018.

Para tanto, oferecemos a essa Instituição os preços para os itens a seguir indicados, observadas as

exigências e especificações constantes do ANEXO II:

ITEM ESPECIFICAÇÃO / MARCA / MODELO QTD UND
VALOR UNITÁRIO

R$

VALOR TOTAL

R$

1

2

...

...

VALOR TOTAL R$

A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

proposta, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei nº 8.666/93.

Prazo mínimo de garantia dos equipamentos/materiais: conforme o especificado no Anexo II.

O prazo  de  entrega  do  objeto  é  de,  no  máximo,  15  (quinze)  dias  corridos,  contados  a  partir  do

recebimento da Nota de Empenho.

Entregaremos os produtos conforme as exigências, condições e especificações do Anexo II.

Declaramos,  para  todos  os  fins,  que  a  entrega do  objeto  se  dará  de  acordo  com especificações

definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido em Edital e seus Anexos.

Informamos,  por  oportuno,  que  estão  inclusos  nos  preços  todas  as  despesas  e  custos  diretos  e

indiretos relacionadas à execução do Contrato, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros e encargos sociais.

Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________________

b) CNPJ (MF) nº: ___________________________Insc. Estadual nº.:_______________

c) Endereço: ______________________________________________________

d) Fone/Fax: __________________________E-mail: ______________________
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e) Cidade: ___________________ Estado: _______CEP:___________________

f) Banco ___________ Agência nº:__________Conta nº:____________________

Os dados para assinatura da Ata de SRP são:

a) Nome do Representante legal: _____________________________________________________

b) Carteira de Identidade nº: ______________________CPF nº:____________________________

c) Nacionalidade: ______________________Estado Civil:________________________________

d) Cargo: __________________________E-mail: ______________________

e) Fone: ___________________ 

De  acordo  com  a  legislação  em  vigor,  eu,  ___________________________,  CPF/MF  nº

_________________________,  declaro estar  ciente da responsabilidade que assumo pelas informações constantes

desta ficha de cadastro.

Palmas - TO, ____ de ______________ de 2018.

_________________________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2018

OBJETO:  AQUISIÇÃO DE  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS,  CONFORME PROCESSO  LICITATÓRIO
Nº 19.30.1516.0000183/2018-14, PREGÃO PRESENCIAL Nº
___/2018. 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra

202 Norte, Conj. 01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF

sob o  nº.  01.786.078/0001-46,  neste  ato  representada  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça, José  Omar  de Almeida

Júnior, conforme Termo de posse de 22 de maio de 2018, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do

Estado do Tocantins nº 517 de 22 de maio de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a

empresa  ___________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ____________,  com  sede  na

__________________________, neste ato, representada pelo Sr. ______________________, (nacionalidade), (estado

civil),  (profissão),  portador  da  Cédula  de  identidade  RG _____________-  SSP/  ___,  inscrito  no  CPF/MF sob  o  nº

________________-__, residente e domiciliado na ____________________________, e, daqui por diante, denominada

simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do

Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho

de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela

Assessoria Especial Jurídica do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, que emitiu seu parecer, conforme o

parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS,
destinados ao atendimento das necessidades do Setor de Saúde desta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, conforme especificações constantes do Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº ___/2018.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para Registro de Preços nº
___/2018  e  seus  anexos, Processo  Licitatório  nº  19.30.1516.0000183/2018-14,  do qual  é  parte  integrante  e
complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1. Os preços registrados e a indicação do(s) respectivo(s) Fornecedor(es) detentor(es) da Ata serão publicados no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins e divulgados no site desta instituição.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o novo valor.

4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor
do  compromisso  assumido,  uma  vez  frustrada  a  negociação  e  convocar  os  demais  fornecedores  visando  a  igual
oportunidade de negociação. 

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços,  os preços não serão reajustados,  ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
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4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo
Órgão Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre
mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITEM

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO QT UN
PREÇO REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

...

VALOR TOTAL GERAL

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) Houver razões de interesse público.

6.2. O  cancelamento  de  registro,  nas  hipóteses  previstas,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  será
formalizado por despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3.  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que
venha  comprometer  a  perfeita  execução  contratual,  decorrentes  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior  devidamente
comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1.  A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

II. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

III. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do
objeto, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de aplicação de sanções;

IV. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

V.  Assegurar-se de que os preços contratados  são os mais  vantajosos  para a Administração,  por  meio de estudo
comparativo dos preços praticados pelo mercado;

VI. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

VII. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;

VIII.  A fiscalização  exercida  pelo  Órgão  Gerenciador  não  excluirá  ou  reduzirá  a  responsabilidade  do  Fornecedor
Registrado pela completa e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

I  assinar  a  Ata de Registro  de Preços em até  05 (cinco)  dias, bem como os contratos oriundos, em igual  prazo,
contados da sua notificação;

II) manter, durante a vigência da Ata de registro de preço, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e
na Ata de Registro de Preços;

III) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de preços;
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IV) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução
do objeto da Ata de registro de preços;

V) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de registro de preços sem a expressa concordância
do Órgão Gerenciador;

VI) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da  Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

VII) a adjudicatária responderá,  solidariamente,  pelos atos praticados pela firma subcontratada, relacionados com o
objeto deste Edital;

VII) promover  por  sua  conta,  através  de  seguros,  a  cobertura  dos  riscos  a  que  se  julgar  exposta  em vista  das
responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto deste Edital;

IX) retirar as Requisições solicitadas referentes ao objeto do presente Pregão na Procuradoria-Geral  de Justiça do
Estado do Tocantins, situada na Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-218, Palmas-TO;

X) proceder à entrega do objeto deste edital, com os deveres e garantias constantes no Anexo II deste Edital;

XI) credenciar  junto  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Tocantins funcionário(s)  que  atenderá(ão)  às
solicitações de fornecimento objeto deste Pregão;

XIl) cumprir todas as demais obrigações impostas por este Edital e seus anexos.

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. A  entrega  do  objeto  deverá  ser  feita  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  corridos,  contados  a  partir  do
recebimento da Nota de Empenho, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo
fornecedor registrado e acatado pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

10.2. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde
que justificado por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

11. DAS PENALIDADES

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor estadual,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações
legais.

11.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, aplicar, as
seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no fornecimento/instalação do objeto,
sobre o valor da contratação em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não fornecimento/instalação do objeto, calculada
sobre o valor remanescente do contrato;

IV.  Multa  de  0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação
prevista  neste Edital  e  não discriminado nos incisos anteriores,  sobre  o valor  da contratação em descumprimento,
contada da comunicação da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a execução da contratação,
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda de interesse no recebimento da
nota  fiscal/fatura  para  pagamento  do objeto  do  Edital,  sem prejuízo  da  aplicação das penalidades  previstas  neste
Instrumento;
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VIII.  A inadimplência  da  Contratada,  independentemente  do  transcurso  do  prazo  estipulado na  alínea  anterior,  em
quaisquer  dos  casos,  observado  o  interesse  da  Contratante  e  a  conclusão  dos  procedimentos  administrativos
pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão unilateral desta ATA, com a aplicação das penalidades cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente mediante dispensa de
licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as
mesmas condições  oferecidas pela  licitante vencedora,  ou adotar  outra medida legal  para execução do objeto  ora
contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem compensadas
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368
a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na  impossibilidade  de  compensação,  nos  termos da  alínea  anterior  ou,  inexistindo  pagamento  vincendo a  ser
realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada
será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo de
10  (dez)  dias,  contado  da  data  do  recebimento,  pela  Contratada,  do  comunicado  formal  da  decisão  definitiva  de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII. As  sanções  acima descritas  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente,  ou  não,  de  acordo  com a  gravidade  da
infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso
fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou
ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após notificação endereçada à
Contratada,  assegurando-lhe  o prazo  de  5 (cinco)  dias  úteis  para  manifestação e  posterior  decisão  da  Autoridade
Superior, nos termos da lei.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus anexos, principalmente a proposta de preços e os documentos da
proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão farão parte desta Ata de Registro de
Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro
da Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de
Registro de Preços que, lida e achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos signatários
deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente de
Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, ____ de _______________ de 2018.

_______________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________
[ inserir razão social da empresa ]

[ inserir representante legal da empresa ]
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

______________________________________________
Nome:

C.P.F. nº

______________________________________________
Nome:

C.P.F. nº
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ANEXO VII

MODELO DE REQUISIÇÃO DE FORNECIMENTO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2018.

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2018 – SRP.

CONTRATO Nº ___/_____.

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO Nº ____/_____.

FORNECEDOR: _______________________________________________.

CNPJ: ____________________________________________________.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Requisição tem por objeto o fornecimento dos produtos abaixo especificados:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QT V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR TOTAL GERAL

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA

2.1. O prazo de entrega do objeto é de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota

de Empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1.  A Procuradoria-Geral  de Justiça do Estado do Tocantins pagará ao Fornecedor Registrado o valor total  de R$

___________________________________ (__________).

3.2. Deverão  estar  incluídos  no  preço  todos  os  impostos,  taxas  e  encargos  sociais,  obrigações  trabalhistas,

previdenciárias, fiscais e comerciais, as quais correrão por conta do Fornecedor.

3.3. Para o Fornecedor atender a presente Requisição, foi emitida a Nota de Empenho nº _______________, na data de

___/___/_______, em anexo.

Palmas - TO, __ de _________________ de _______.

______________________________________________

Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins

______________________________________________

Encarregado da Área de Almoxarifado 

                                      ou Chefe do Departamento Administrativo
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ANEXO VIII

MINUTA DO TERMO DE GARANTIA DE FORNECEDOR

A  empresa___________,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº____________,  por  intermédio  de  seu

representante legal, Sr.(a)____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº__________SSP/__, e inscrito no CPF

sob o nº__________, compromete-se a prestar garantia durante o prazo de ___ (_____) meses, no mínimo, contados da

data  de  atesto  na  Nota  Fiscal  nº____,  ao(s)  objeto(s)  fornecido(s)  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do

Tocantins, por intermédio do Pregão Presencial nº _____/2018 contra eventuais defeitos de fabricação, bem como por

problemas decorrentes de mal acondicionamento e falhas no transporte.

Os serviços de manutenção, durante o prazo de garantia, será efetuado por nossa assistência técnica

contato/fone/e-mail, ou assistência técnica por nós contratada, sendo a mesma credenciada pelo fabricante do produto.

O  atendimento  deverá  ser  realizado  por  profissionais  especializados  e  incluirá  a  substituição  de  peças,  reparos,

correções necessárias e ainda mediante suporte técnico telefônico para resolução de problemas ou para eliminação de

dúvidas sobre a configuração e/ou utilização dos produtos, sem ônus para a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do

Tocantins.

A substituição de peças e equipamentos mecânicos ou eletrônicos de marcas e/ou modelos diferentes dos

originais, somente poderá ser efetuada mediante análise e autorização da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do

Tocantins.

Será obrigatória a troca do(s) equipamento(s) e material(ais) defeituoso(s) no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis e sem ônus para Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, se no período de 15 (quinze) dias

corridos  e  contados  após  a  abertura  de  chamado,  ocorrerem defeitos  sistemáticos  que  não permitam seu correto

funcionamento, mesmo após substituição de peças e componentes mecânicos ou eletrônicos.

Todas as peças e componentes substitutos deverão  apresentar  padrões  de qualidade e  desempenho

iguais ou superiores aos utilizados na fabricação do(s) produto(s), sendo obrigatoriamente “novos e de primeiro uso”.

Esta declaração deverá ser entregue juntamente com a Nota Fiscal dos produtos solicitados junto à Ata de

Registro de Preços definida neste certame. 

Palmas - TO, .................. de ....................................... de 2018.

_________________________________________

Representante Legal

Telefones contato:  fixo:                            / celular:

E-mail:
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ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  Nº  ___/____  CELEBRADO  ENTRE  A

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  E A EMPRESA

________________,  REFERENTE  À  AQUISIÇÃO  DE

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202
Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Avenida LO-4 Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 01.786.078/0001-46, neste ato representada  pela Procurador-Geral de Justiça,  José Omar de Almeida Júnior,
conforme Termo de posse de 22 de maio de 2018, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
do  Tocantins  nº  517  de  22  de  maio  de  2018, doravante  denominada CONTRATANTE e  a
empresa____________________________,  inscrita no C.N.P.J. sob o nº ________________________, representada
neste ato por _____________________________, portador da Cédula de Identidade nº ______________ SSP-___, e do
CPF nº ______________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, de
acordo com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações,  mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, destinados ao

atendimento das necessidades da _______________, conforme discriminação prevista no item _____, linha ____ da Ata

de Registro de Preços nº ____/18, oriunda do Edital do Pregão Presencial nº _____/2018, Processo administrativo nº

19.30.1516.0000183/2018-14, parte integrante do presente instrumento. 

Parágrafo Primeiro – DOS DOCUMENTOS

Fazem parte integrante do presente Contrato, independentemente de sua transcrição, a Proposta de

Preços da CONTRATADA, o Edital do Pregão Presencial n°____/2018 e seus anexos, a Ata de Registro de Preços nº

_______/2018  e  a  Requisição  de  Fornecimento  nº_____/____  e  demais  elementos  constantes  do  Processo

Administrativo n°  19.30.1516.0000183/2018-14.

Parágrafo Segundo – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

A execução  do  objeto  a  que  se  refere  este  Contrato  possui  suas  especificações,  quantidades  e

observações  contidas  no  Edital  de  Licitação  do  Pregão  Presencial  nº  ____/,  conforme Processo  Licitatório  nº

19.30.1516.0000183/2018-14, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO

A execução do objeto, consubstanciada no presente contrato, foi objeto de licitação, de acordo com o

disposto na Lei nº 10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93, sob a forma de Pregão Presencial, conforme

Edital  presente às folhas __/___,  Processo Licitatório nº  19.30.1516.0000183/2018-14, ao qual  se  vincula este

contrato, além de submeter-se aos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria

geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

A entrega do objeto deverá ser feita no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do

recebimento da Nota de Empenho, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo

fornecedor registrado e acatado pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

Parágrafo Único –  O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas condições do  § 1º, do  art. 57 da Lei nº
8.666/93, desde que justificado por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei
nº 8.666/93).
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CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a  CONTRATADA possa

desempenhar os compromissos assumidos neste Contrato, bem como, pagar pela aquisição dos produtos. As demais

obrigações encontram-se inseridas no Edital e no Termo de Referência – Anexo II – integrantes do Processo Licitatório

nº 19.30.1516.0000183/2018-14.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, no decorrer da execução do presente Contrato, obriga-se a: 

a)  não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do

Estado do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

b) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados pela firma subcontratada, relacionados com o objeto

deste contrato;

c) proceder à entrega do objeto contratado, com os deveres e garantias constantes no Anexo II do Edital;

d) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste

contrato;

e) providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar

incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros,

impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita entrega do objeto;

f) garantir a qualidade dos produtos licitados comprometendo-se a substituí-los, caso não atenda o padrão de qualidade

exigido, apresentem defeitos de fabricação e/ou tenham especificações diferentes das propostas, exceto se superiores;

g) a contratada para a execução do objeto estará obrigada a satisfazer todos os requisitos, exigências e condições

estabelecidas no Edital e neste Contrato;

h) efetuar a entrega dos produtos de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no Edital e na Nota de

Empenho;

i) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de

habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR

A  CONTRATANTE pagará  à  CONTRATADA,  pela  execução  do  objeto  o  valor  total  de  R$

_________ (_____________________), conforme valores unitários a seguir:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QT V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR TOTAL GERAL

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 25 (vinte e cinco) dias corridos, mediante apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, a contar da data em que foi atestada definitivamente a NF/FATURA, que deverá ser apresentada em duas

vias, tendo o servidor designado, 05 (cinco) dias para conferi-la e atestá-la, devendo conter na mesma o número do

empenho, da conta-corrente e da agência bancária, para que possa ser emitida a Ordem Bancária de Pagamento.

Parágrafo  Primeiro –  O  pagamento  ficará  condicionado  à  verificação  da  situação  da  regularidade  fiscal  da

CONTRATADA perante o SIAFEM, o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS).
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Parágrafo Segundo –  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,  mediante solicitação da Contratada, o valor

devido será atualizado financeiramente, desde a data do vencimento até a data do pagamento, com base no IPCA ou

outro índice que venha a substituí-lo, calculados mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde: 

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (IPCA/100)/365.

Parágrafo Terceiro – Será designado servidor da área da Saúde para fiscalização do Contrato resultante desta

licitação.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa resultante deste contrato correrá à conta de dotação orçamentária consignada no Programa

de Trabalho 03.122.1144.2210 e 03.091.1170.1082, Fonte 0100, Elementos de Despesa 3.3.90.30 e 4.4.90.52.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE

A fiscalização  pela  CONTRATANTE não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da  CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art. 70 da Lei nº 8.666/93).

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA

O objeto deste contrato deverá ter a garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme especificado no

Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº___/2018, a partir da data do ATESTO NA NOTA FISCAL.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

A  inexecução  total  ou  parcial  deste  contrato  por  parte  da  CONTRATADA assegurará  à

CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do artigo 77 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações,  bem como nos casos citados  no artigo 78 da mesma lei,  garantida  a prévia  defesa,  sempre  mediante

notificação por escrito.

Parágrafo Primeiro – A rescisão também se submeterá ao regime previsto no artigo 79, seus incisos e parágrafos, da

Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, ao disposto em Edital.

Parágrafo Segundo –  A rescisão unilateral dar-se-á mediante comunicação da Contratante e independerá de aviso,

notificação ou interpelação judicial.

Parágrafo Terceiro –  A rescisão amigável dar-se-á mediante acordo das partes, desde que seja conveniente para a

Contratante.

Parágrafo Quarto – Ocorrendo a rescisão contratual, a Contratante não indenizará a Contratada, salvo pelo objeto já

executado até o momento da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

a) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar

com a Administração Pública e, será descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor estadual, pelo prazo

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.
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b) A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo

de 05  (cinco)  dias úteis  a  contar  da  sua notificação,  sem prejuízo  das responsabilidades  penal  e  civil,  aplicar, as

seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no fornecimento/instalação do objeto,

sobre o valor da contratação em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não fornecimento/instalação do objeto, calculada

sobre o valor remanescente do contrato;

IV.  Multa  de  0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação

prevista no Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento, contada

da comunicação da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do

Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a execução da contratação,

de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda de interesse no recebimento da

nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste

Instrumento;

VIII.  A inadimplência  da  Contratada,  independentemente  do  transcurso  do  prazo  estipulado na  alínea  anterior,  em

quaisquer  dos  casos,  observado  o  interesse  da  Contratante  e  a  conclusão  dos  procedimentos  administrativos

pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente mediante dispensa de

licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as

mesmas condições  oferecidas pela  licitante vencedora,  ou adotar  outra medida legal  para execução do objeto  ora

contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem compensadas

pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368

a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na  impossibilidade  de  compensação,  nos  termos da  alínea  anterior  ou,  inexistindo  pagamento  vincendo a  ser

realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada

será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo de

10  (dez)  dias,  contado  da  data  do  recebimento,  pela  Contratada,  do  comunicado  formal  da  decisão  definitiva  de

aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII. As  sanções  acima descritas  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente,  ou  não,  de  acordo  com a  gravidade  da

infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso

fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou

ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente;
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XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a

sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após notificação endereçada à

Contratada,  assegurando-lhe  o prazo  de  5 (cinco)  dias  úteis  para  manifestação e  posterior  decisão  da  Autoridade

Superior, nos termos da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente  Contrato  terá  vigência  da  data  da  sua assinatura  até  ________________________,

prorrogáveis nos termos do art. 57, I, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste Contrato, por meio de extrato, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério

Público do Estado do Tocantins, será providenciada pela Contratante até o 5º dia útil do mês subsequente ao de sua

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Fica  eleito  o  foro  de  Palmas,  Capital  do  Estado  do  Tocantins,  com renúncia  a  outros,  por  mais

privilegiados que forem, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais

foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas - TO, aos __ de _________ de ______.

______________________________________

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior

Procurador-Geral de Justiça

_______________________________

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 

______________________________________________
Nome:

C.P.F. nº

______________________________________________
Nome:

C.P.F. nº

44

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e5bfb96a - ce5d5d5d - 6460c620 - 24a575f5


	EDITAL DE LICITAÇÃO
	Equipo Macrogotas Flexível completo;
	Para infusão intravenosa;
	Pinça Rolete e corta fluxo,com Injetor lateral, câmara gotejadora com respiro de ar;
	Esterilizado a óxido de carbono;
	Completo - 150 cm;
	Fabricado em PVC flexível, incolor.

